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Comissão Permanente de Licitação 

Nova Avenida Ceará, 933 - Bairro Jardim Alah - Rio Branco-AC - CEP 69915-526 

Telefone: (68) 3227-1313/3227-5777 - www.crmac.org.br 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 02/2022/CRM-AC 

PREGÃO ELETRÔNICO 

 

PROCESSO Nº 168/2022 

 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ACRE, doravante 

denominado CRM-AC, através de Pregoeiro Oficial, designada através da PORTARIA 

CRM-AC Nº 12 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2022, publicada no Diário Oficial da União 

nº 226, Seção 2 de 02 de dezembro de 2022, torna público para conhecimento dos 

interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, sob a forma de execução indireta, no regime de 

empreitada por preço global, para contratação do objeto especificado na seção II, 

mediante as condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus 

anexos, que se subordinam às normas gerais da Lei nº 14.133/2021 e Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações, observadas as alterações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas normativos. 

 

Data da Sessão: 25/01/2023 

 

Horário: 11h00min (horário de Brasília) 

 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

Código da UASG: 389162 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para a INSTALAÇÃO 

DE SISTEMAS DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

CONECTADA À REDE, na sede do Conselho Regional de Medicina do Estado do 

Acre, contemplando a elaboração de projeto executivo, aprovação na concessionária 

de energia, fornecimento, instalação, comissionamento e testes do sistema, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será realizada em único item.  

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

1.4. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o Regime de 

Empreitada por Preço Global da instalação por preço certo e total. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Conselho para o exercício de 2023, 

na classificação abaixo: 

 

2.1.1. Natureza de Despesa: 6.2.2.1.2.44.90.52.003 - Máquinas e Equipamentos; 

 

2.1.2. Fonte: Conselho Federal de Medicina. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA “COMPRASNET” E SICAF 

 

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico “Comprasnet”, os interessados em participar 

da licitação deverão estar devidamente cadastrados no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF) e dispor de chave de identificação e senha 

pessoal (intransferível) que poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 

salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de seu 

descadastramento perante o SICAF.  

 

3.2. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica.  

 

3.2.1. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil e deverá 

observar os procedimentos de Cadastramento das licitantes junto ao SIACF, deverão 

observar o disposto na Instrução Normativa MPDG nº. 3/2018.  

 

3.2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
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3.2.3. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação.  

 

3.3. A perda de senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 

ao provedor do sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso.  

 

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão.  

 

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, atenderem a todas as exigências 

constantes do presente Edital e seus Anexos, e que estejam previamente 

credenciados no “Comprasnet”, no endereço www.comprasnet.gov.br, bem como 

possuírem registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF.  

 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.  

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº. 123, de 2006.  

 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente;  

 

4.3.2. Enquadrados como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – 

OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº. 746/2014-TCU-Plenário);  

 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
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4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº. 14.133, de 

2021;  

 

4.3.5.Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação;  

 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

 

4.3.7. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº. 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49;  

 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  

 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº. 2, de 16 de setembro de 2009;  

 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal;  

 

4.4.8. Que a instalação é prestada por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  
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4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

5.1. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente no endereço eletrônico 

www.comprasnet.gov.br, opção ”Serviços do Portal – Serviço aos Fornecedores”.  

 

5.1.1. Em caso de dúvidas relativas ao sistema “Comprasnet”, os interessados devem 

entrar em contato com as Centrais de Atendimento “Comprasnet” ou “Siasg” pelo 

telefone 0800-9789001.  

 

5.2. Após a divulgação do edital no “Comprasnet”, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação.  

 

5.3. Em caso de divergência entre as especificações constantes no termo de 

referência e as cadastradas no sistema de Compras do Governo Federal - 

COMPRASNET, prevalecerão as especificações do termo de referência.  

 

5.4. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, 

tais como despesas com operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam 

na contratação do objeto.  

 

5.5. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

 

5.6. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas.  

 

5.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº. 123, de 2006.  

 

5.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
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negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão.  

 

5.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

 

5.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DAS PROPOSTAS 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  

 

6.1.1. Valor unitário e valor total do item, com a observação de que ambos devem ser 

preenchidos com o valor total da instalação;  

 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações que atendam à 

especificação do Termo de Referência; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

CONTRATADA.  

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na instalação.  

 

6.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição.  

 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

6.6. Todos os valores constantes da proposta deverão ser expressos em reais, com 

até 02 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais caso a terceira seja menor 



                                                                                                                                                                                            
                               C.N.P.J. 14.345.748/0001-30    E-mail: crmac@crmac.org.br 

 

7 
 

que cinco e arredondando-se a segunda casa para mais, se a terceira casa for maior 

ou igual a cinco. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência.  

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes.  

 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  
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7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser R$ 10,00 (dez reais).  

 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações.  

 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  

 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente.  

 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço.  

 

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 

anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser 

comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.  

 

7.15. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 

do sistema.  

 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.17.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  
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7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

7.19. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, 

conforme definido neste Edital e seus anexos.  

 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

7.21. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.  

 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60, § 1º, da Lei nº. 14.133, de 2021.  
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7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou lances empatados.  

 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

 

7.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.  

 

7.30. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, NO PRAZO DE 02 

(DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados.  

 

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, à sua 

exequibilidade e quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

 

8.2. A proposta a ser encaminhada deverá conter:  

 

8.2.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de abertura do certame;  

 

8.2.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações 

constantes dos projetos elaborados pela Administração;  

 

8.2.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda 

corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, 

considerando o modelo anexo ao Edital. 

 

8.3. O valor apresentado para os itens que a compõe não poderá ser maior que 30% 

(trinta por cento) acima ao que individualmente foi apresentado na planilha de 
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quantitativos e preços unitários de referência constante do Termo de Referência 

Anexo I deste Edital. 

 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:  

 

8.4.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade;  

 

8.4.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

 

8.4.3. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível;  

 

8.4.4. Não vierem a comprovar sua exequibilidade;  

 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

na forma do § 2° do artigo 59 da Lei nº 14.133/2021 para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

8.5.1. É de responsabilidade exclusiva do licitante o envio de documentação 

complementar exclusivamente via sistema, dentro do prazo estipulado, quando 

solicitado pelo pregoeiro via chat, cabendo-lhe zelar por todas as transações 

efetuadas diretamente ou por seu representante. 

 

8.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item e a inexequibilidade da proposta não for 

flagrante e evidente pela análise da planilha de custos entre outros documentos 

comprobatórios tais como notas fiscais, contratos, atas de registro de preços 

assinados com outras entidades públicas e ainda assim não sendo possível a sua 

imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 

legalidade e exequibilidade da proposta.  

 

8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita.  

 

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” o prazo mínimo de 

02 (duas) horas sob pena de não aceitação da proposta.  
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8.8.1. Informamos que a partir da fase de aceitação e negociação da proposta, as 

mensagens emitidas pelo Pregoeiro deverão ser respondidas no máximo em 15 

minutos. A falta de manifestação imediata e motivada implicará na decadência do 

direito.  

 

8.8.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 

8.9. O critério de julgamento adotado empreitada por preço global, conforme definido 

neste Edital e seus anexos.  

 

8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 

8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

8.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital. 

 

8.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:  

 

9.1.1. SICAF;  
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9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);  

 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

 

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor – SICAF - a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas.  

 

9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros.  

 

9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação.  

 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº. 03, de 2018.  

 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 

prevista para recebimento das propostas.  

 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada.  

 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
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lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 

10.024, de 2019.  

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 

02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  

 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital.  

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz.  

 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

 

9.7. As certidões que não apresentem validade expressa e que não seja possível essa 

verificação através do órgão emissor ou de qualquer outro meio, será considerado o 

prazo de 60 (sessenta) dias contados da emissão para efeito de validade do 

documento.  

 

9.8. Ressalvado o disposto no item 5.6, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

 

9.9. Habilitação Jurídica  

 

9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  

 

9.9.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores.  
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9.9.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência.  

 

9.9.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores.  

 

9.9.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização.  

 

9.9.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

9.10. Regularidade fiscal e Trabalhista  

 

9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.  

 

9.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 

9.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  

 

9.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.  

 

9.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual.  

 

9.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre.  

 

9.10.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
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declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 

equivalente, na forma da lei.  

 

9.10.8. O licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação.  

 

9.11. Qualificação Econômico-Financeira  

 

9.11.1. Para comprovação da qualificação econômico-financeira o licitante deverá 

apresentar:  

 

9.11.1.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  

 

9.11.1.2. Balanço patrimonial e demonstrações de resultado do exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta;  

 

9.11.1.2.1. Não será exigido da licitante qualificada como MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015).  

 

9.11.1.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade. 

 

9.11.1.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social.  

 

9.11.1.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

resultantes da aplicação das fórmulas:  

 

                                  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                    LG = ---------------------------------------------------------------------- 

                               Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  
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                                                            Ativo Total 

                              SG = ----------------------------------------------------------  

                                       Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

                                                        Ativo Circulante  

                                           LC = -------------------------------  

                                                        Passivo Circulante  

 

9.11.1.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por dento) do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

9.12. Qualificação Técnica  

 

9.12.1. Certidão válida de Registro de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA / Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

- CAU, comprovando que a empresa possui em seu quadro de responsáveis, no 

mínimo, 01 (um) Engenheiro Eletricista. 

 

9.12.2. Certidão válida de Registro de Pessoa Física, em nome de seu(s) 

responsável(is) técnico(s), emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, e 

Agronomia – CREA / Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU. 

 

9.12.3. Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, que comprove(m) que o Licitante forneceu ou fornece os 

produtos da mesma natureza ou similares ao da presente Licitação. O(s) 

documento(s) deverá(ão) conter o nome, o endereço e o telefone de contato do(s) 

atestador(es), ou qualquer outro meio que permita ao órgão promotor da licitação 

manter contato com a(s) empresa(s) atestante(s). Podendo ser exigido em diligência 

da proposta melhor classificada, que apresente cópia autenticada do contrato de 

prestação de serviço ou da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), que deram origem ao 

Atestado. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá 

constar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que 

firmou a declaração. 

 

9.12.4. Para atendimento da exigência de qualificação técnico-profissional a licitante 

deverá comprovar por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por 

órgão(s) da Administração Pública ou entidade(s) privada(s) e acompanhado da(s) 

correspondente(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), emitida(s) pelo 

CREA/CAU, que seu(s) responsável(is) técnico(s) apresentado(s) no atendimento da 
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exigência do item 9.12.1, tenha(m) executado ou esteja(m) executando, 

satisfatoriamente, a instalação de sistema de geração de energia solar fotovoltaica 

conectada à rede. 

 

9.12.5 A licitante deverá comprovar o vínculo com o(s) profissional(is) detentor(es) 

do(s) atestado(s) apresentado(s) através de anotação da carteira profissional, contrato 

de trabalho ou contrato social, no caso de sócio, ou apresentar declaração de que o 

profissional integrará o quadro da empresa (caso vencedora) acompanhada do atesto 

do profissional. 

 

9.12.6. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do artigo 67, § 6º, da Lei n° 14.133, de 2021, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração.  

 

9.12.7. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 

correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da 

CONTRATANTE e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.  

 

9.12.8. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das 

instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a 

execução contratual, a saber:  

 

9.12.8.1. Equipamentos necessários a montagem de sistema fotovoltaico;  

 

9.12.8.2. Mão de obra especializada de eletricistas e montadores. 

 

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício.  

 

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital.  
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9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação.  

 

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa  

 

9.15.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou 

empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma.  

 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital.  

 

9.18. Em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente.  

 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá:  
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10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

 

10.1.2. Apresentar os preços, devidamente ajustados ao lance vencedor, em 

conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório; 

 

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento.  

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do Contrato e aplicação de eventual sanção à 

CONTRATADA, se for o caso.  

 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

CONTRATADA.  

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei nº 

14.133/2021). 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.  

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 
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manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente.  

 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito.  

 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

15. DO TERMO DE CONTRATO 

 

15.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato.  

 

15.2. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF, 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça e Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas 

da União para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 

de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

 

15.2.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

Contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 

cadastramento, sem ônus, antes da contratação.  
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15.2.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  

 

15.3. Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do Contrato.  

 

15.4. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento 

equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

15.4.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 

05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

 

15.4.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

15.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, receber ou aceitar 

a nota de empenho ou a não comprovação das condições de habilitação exigidas por 

ocasião da formalização do Contrato, caracterizam o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o à multa no percentual de 10% (dez por cento), 

calculada sobre o valor empenhado, sem prejuízo de outras sanções previstas neste 

instrumento, facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo ou revogar a licitação.  

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sendo geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 
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18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

18.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas 

no Termo de Referência. 

 

19. DO PAGAMENTO 

 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital.  

 

19.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 

Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este 

Edital. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. Comete infração administrava, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

 

20.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

 

20.1.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

20.1.3. Dar causa à inexecução total do Contrato; 

 

20.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

20.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

20.1.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

20.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

 

20.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato; 

 

20.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
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20.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

20.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

20.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 

da fase de lances.  

 

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  

 

20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

 

20.3.2. Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante;  

 

20.3.3. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até três anos;  

 

20.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 

prejuízos causados. 

 

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções.  

 

20.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrava tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remedas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  
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20.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administravas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal no 

Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre.  

 

20.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

 

20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre poderá 

cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

 

21.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

 

20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

 

20.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

 

20.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao.crmac@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 

Avenida Nova Ceará, n° 933, Jardim de Alah, Rio Branco - AC, CEP 69.915-526. 

 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 

e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 
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21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

 

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasnet.gov.br, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Nova 

Avenida Ceará, n° 933, Jardim de Alah, Rio Branco - AC, CEP 69.915-526, nos dias 

úteis, no horário das 07:30 horas às 16 horas, mesmo endereço e período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

 

22.12.2. ANEXO II - Modelo de Proposta; 

 

22.12.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Vistoria;  

 

22.12.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Dispensa da Vistoria; 

 

22.12.5. ANEXO V - Minuta do Contrato. 

 

 

 

Rio Branco–AC, 21 de dezembro de 2022. 
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa para a instalação de sistemas de geração de energia 

solar fotovoltaica conectada à rede, na sede do Conselho Regional de Medicina do 

Estado do Acre, contemplando a elaboração de projeto executivo, aprovação na 

concessionária de energia, fornecimento, instalação, comissionamento e testes do 

sistema, em conformidade com as especificações do Termo de Referência. 

 

2. MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

2.1. Pregão Eletrônico, pelo critério de menor preço por item. 

 

3. REGIME DE EXECUÇÃO 

 

3.1. Regime de empreitada por preço global. 

 

4. FUNDAMENTO LEGAL 

 

4.1. A presente prestação de serviços deverá observar as normas e procedimentos 

contidos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e subsidiariamente a Lei nº. 8.078 de 

11 de setembro de 1990 – Código Proteção e Defesa do Consumidor e, observadas 

as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas normativos. 

 

5. DA JUSTIFICATIVA 

 

5.1. O uso de energia elétrica é imprescindível à prestação de serviços públicos, sendo 

necessário para iluminação, segurança, refrigeração e uso de diversos equipamentos 

indispensáveis como computadores, dentre outros.  

 

5.2. Visando atender o limite de gastos do CRM-AC, torna-se viável, do ponto de vista 

econômico, adotar medidas para redução dos valores a serem gastos com o consumo 

de energia elétrica.  

 

5.3. Em relação ao aspecto ambiental, a geração de energia elétrica por meio de 

fontes limpas e renováveis, com sistemas de pequeno porte e próximos da carga a 

ser suprida, contribui para a redução do impacto local sobre o meio ambiente.  
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5.4. Dentre as fontes de energia consideradas limpas e renováveis, a energia 

fotovoltaica apresenta-se como uma forma viável para suprir parte do consumo de 

energia elétrica deste Conselho, fazendo uso da área física disponível e do recurso 

solar abundante no Estado do Acre, como também aproveitamento dos recursos 

naturais. 

 

6. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

Elaboração de projeto executivo, 
instalação e configuração de 
sistema fotovoltaico de geração 
de energia conectado à rede e 
instalado na sede do Conselho 
Regional de Medicina do Estado 
do Acre, com as seguintes 
capacidades: 
Potência mínima: 54,00 kWp; 
Potência mínima de inversores: 
15 kW; 
Geração média mínima: 5.500 
kWh/mês. 

Unidade 01 190.930,00 190.930,00 

Valor Total RS 190.930,00 

 

6.1. O valor estimado para contratação da instalação é de R$ 190.930,00 (cento e 

noventa mil e novecentos e trina reais). 

 

6.2. A proposta de preço deverá consignar expressamente o Preço Unitário e Total 

(em valor numérico) do objeto licitado, incluindo todos os custos e despesas, tais como 

custos diretos e indiretos (inclusive tributos, encargos sociais e trabalhistas, 

contribuições parafiscais), além de quaisquer outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto desta licitação, descritos neste Termo de Referência. 

 

6.3. Quaisquer custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo admitidos pleitos 

de acréscimos a esse ou qualquer título. 

 

6.4. O preço será apresentado na proposta adjudicada, incluindo todas as despesas 

necessárias à instalação, observadas as exigências do Edital e seus Anexos. 

 

7. CONDIÇÕES ESPECIAIS 

 

7.1.  No valor da proposta apresentada deverão estar incluídos impostos, fretes, 

encargos sociais e demais despesas, pertinentes à execução da instalação do objeto. 
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Caso os materiais e equipamentos necessitarem de troca, as despesas também ficam 

a cargo do fornecedor. 

 

7.2.  A instalação de sistemas de geração de energia solar fotovoltaica, objeto deste 

Termo de Referência, somente será executado pela empresa vencedora, mediante 

solicitação do CRM-AC. 

 

7.3. A instalação de sistemas de geração de energia solar fotovoltaica estará sujeito à 

aceitação pelo CRM-AC, a qual caberá o direito de recusar, caso não estejam de 

acordo com o especificado. 

 

7.4.  O quantitativo a ser prestado deverá ser em conformidade com a Ordem de 

Fornecimento ou Autorização a ser emitida pelo CRM-AC. 

 

7.5.  Para recebimento de demanda e para instalação, a CONTRATADA deverá 

disponibilizar atendimento telefônico e e-mail, no horário comercial, de segunda à 

sexta-feira das 08:00h às 18:00h, e aos sábados das 08:00h às 12:00h, e, caso seja 

necessário, atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo 

complementar para a CONTRATANTE. 

 

7.6.  A falta de quaisquer dos materiais e insumos necessários ao atendimento das 

demandas não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 

execução ou inexecução da instalação objeto desta licitação e não eximirá o 

fornecedor das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais 

condições estabelecidas. 

 

7.8. A CONTRATADA terá sua instalação analisada em sua totalidade, ao pedido que 

for realizado, sendo que a instalação que não satisfizer à especificação exigida, 

demonstrar desempenho inadequado, será reparado nos prazos indicados neste 

Termo de Referência, contados da notificação por escrito. 

 

7.9. No caso de problemas na execução da instalação, a CONTRATADA será 

notificada para que tome as providências necessárias no sentido de evitar futuras 

repetições das ocorrências observadas. O descumprimento total ou parcial das 

demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, inclusive dos 

prazos de execução, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em extinção 

contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.10. A CONTRATADA ficará obrigada a reparar, às suas expensas, a instalação que 

for recusada, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. 
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7.11. O transporte, a carga e a descarga dos materiais e equipamentos serão de 

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1. Natureza de Despesa: 6.2.2.1.2.44.90.52.003 – Máquinas e Equipamentos / 

Fonte: Conselho Federal de Medicina.  

 

9.  DA ESPECIFICAÇAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO  

 

9.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1.1. O objeto deste Termo de Referência será constituído pelo fornecimento da 

solução completa e integrada para instalação de unidade de geração de energia solar 

fotovoltaica, incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, insumos e serviços 

necessários para sua montagem e ativação na sede do Conselho Regional de 

Medicina do Estado do Acre.  

 

9.1.2. O escopo da presente contratação, referente à unidade de geração de energia 

solar fotovoltaica, compreenderá os seguintes itens:  

 

9.1.2.1. Elaboração de projeto executivo, incluindo dimensionamento, memórias de 

cálculo, desenhos, especificações técnicas de materiais e equipamentos, laudos de 

avaliação estrutural, e todos os demais documentos necessários e suficientes para 

caracterizar todos os serviços necessários à execução da instalação;  

 

9.1.2.2. Aprovação do projeto e do pedido de acesso junto à concessionária de energia 

elétrica e demais aprovações necessárias para a perfeita execução do objeto deste 

Termo de Referência;  

 

9.1.2.3. Fornecimento de todos os materiais de instalação (cabos, inversores, painéis 

fotovoltaicos, estruturas de fixação, terminais, conectores, etc.);  

 

9.1.2.4. Execução dos serviços de montagem e instalação;  

 

9.1.2.5. Configurações, testes, comissionamento, entrega técnica das instalações, 

treinamento operacional e monitoramento remoto;  

 

9.1.2.6. Elaboração de projeto "As Built". 
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9.2. DIRETIZES PARA O PROJETO EXECUTIVO  

 

9.2.1. O sistema de geração fotovoltaica deverá ser dimensionado para gerar o 

máximo de energia possível respeitando as limitações de área e as limitações 

impostas pelas possibilidades de conexão com a rede da concessionária, levando-se 

em consideração a classificação a unidade como consumidora do grupo A ou B e da 

potência disponibilizada pela concessionária.  

 

9.2.2. A instalação dos módulos fotovoltaicos da usina será na sede do Conselho 

Regional de Medicina do Estado do Acre.  

 

9.2.3. No caso em que houver excedente de energia gerada na unidade, deverá ser 

feita compensação através do autoconsumo remoto. O excedente é injetado na rede 

elétrica de forma que a instalação consumidora acumula um crédito energético junto 

à concessionária. 

 

9.2.4. Para elaboração do projeto executivo a CONTRATADA deve realizar análise 

prévia das instalações civis, elétricas e de SPDA, com elaboração de relatório técnico 

com indicação das eventuais adequações necessárias, tendo em conta também o 

acesso aos elementos a instalar.  

 

9.2.5. O projeto executivo deverá ainda ser realizado a partir de simulação de 

produção anual de energia através de software especializado que permita simular as 

características reais dos equipamentos a serem instalados, os dados climatológicos 

da localidade, as influências de sombras, da inclinação dos módulos e de demais 

fatores na geração de energia do sistema fotovoltaico.  

 

9.2.6. O projeto executivo deverá conter os detalhes e desenhos técnicos e todas as 

informações necessárias para a instalação dos painéis, das strings, dos inversores, 

da estrutura de suporte e demais componentes do sistema, com as respectivas ART’s.  

 

9.2.7. O projeto executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial de 

quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro 

documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.) que contenham informações 

quanto ao armazenamento, estocagem e instalação do sistema. Os desenhos deverão 

conter carimbo com assinatura do(s) engenheiro(s) responsável(eis) pelo projeto, 

constando seu(s) registro(s) no CREA. Os projetos deverão ser apresentados em 

meio digital através de DVD ou similar, devendo constar todos os arquivos editáveis 

(“.doc”, “.xls”, “.dwg”, etc), bem como os respectivos arquivos no formato “.pdf”.  
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9.2.8. O Projeto deverá ser devidamente aprovado junto à Energisa/Acre. A 

documentação de projeto deverá estar em conformidade com a IEC 62446, devendo 

incluir os dados básicos do sistema e as informações relacionadas com o projeto 

executivo e As Built, contendo, pelo menos:  

 

9.2.8.1. Localização do projeto e data de instalação. - Capacidade do sistema (CA e 

CC);  

 

9.2.8.2. Especificações detalhadas dos módulos fotovoltaicos e inversores – 

fabricante, modelo, quantidade;  

 

9.2.8.3. Identificação dos projetistas responsáveis técnicos pelo sistema;  

 

9.2.8.4. Informações da CONTRATADA e do responsável técnico pela instalação do 

sistema; 

 

9.2.8.5. Especificações gerais dos arranjos;  

 

9.2.8.6. Desenhos de layout dos arranjos;  

 

9.2.8.7. Especificação dos dispositivos de proteção contra sobretensão;  

 

9.2.8.8. Sistema de aterramento e proteção de sobretensão;  

 

9.2.8.9. Data do comissionamento e entrada em operação.  

 

9.2.9. A CONTRATANTE terá até 10 dias úteis para realizar a análise do projeto 

executivo e propor, se necessário, eventuais alterações do mesmo que deverão ser 

corrigidas e devolvidas para nova análise em até 5 dias úteis a partir do recebimento 

da solicitação de alteração.  

 

9.2.10. Após a aprovação do projeto executivo pela CONTRATANTE, a 

CONTRATADA deverá providenciar a sua respectiva aprovação junto a 

Concessionária de Energia Elétrica, onde serão cumpridos os prazos previstos na sua 

respectiva norma técnica.  

 

9.2.11. As demais aprovações, eventualmente necessárias, tais como aprovação junto 

a Prefeitura Municipal, Corpo de Bombeiros, etc., também correrão por contada 

CONTRATADA. Os serviços de execução da S-GESF somente serão iniciados após 

a aprovação de todos os órgãos envolvidos.  
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9.2.12. Todos os componentes do SFCR devem estar de acordo com as normas 

brasileiras e/ou internacionais, garantindo qualidade, integridade e um ótimo 

desempenho após sua instalação.  

 

9.2.13. Deverão ser observadas, no desenvolvimento do projeto executivo, as normas 

e códigos aplicáveis a cada atividade, sendo que as especificações da ABNT 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas), Normas e Regulamentos Internos do 

CRM-AC, serão consideradas como elementos base para quaisquer serviços ou 

fornecimentos de materiais e equipamentos.  

 

9.2.14. Todas as instalações deverão ser executadas, ensaiadas e testadas de acordo 

com as especificações e normas vigentes.  

 

9.3. DO SISTEMA FOTOVOLTAICO DE GERAÇÃO DE ENERGIA  

 

9.3.1. O sistema será instalado sobre a cobertura do prédio, sendo que a localização 

deste está elencada no item 17 do presente documento, e a CONTRATADA deve 

vistoriar o local e atestar que o sistema será suportado pelas estruturas de telhados e 

lajes em que serão dispostas.  

 

9.3.2. O sistema deverá ser projetado de forma a utilizar a máxima captação de 

energia ao longo do ano, devendo os painéis fotovoltaicos estar orientados, conforme 

inclinação das telhas.  

 

9.3.3. A posição dos painéis fotovoltaicos também deverá ser projetada de forma a 

evitar áreas de sombreamento.  

 

9.3.4. O sistema deverá operar de forma totalmente automática, sem necessidade de 

qualquer intervenção ou operação assistida. 

 

9.3.5. O gerador deve ser instalado e colocado em funcionamento seguindo 

rigorosamente o estabelecido pela Resolução Normativa 687/2015 da ANEEL. Todos 

os componentes do SFCR (Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede) devem estar de 

acordo com as normas brasileiras e/ou internacionais, garantindo qualidade, 

integridade e desempenho em conformidade com as especificações após sua 

instalação.  

 

9.3.6. Módulos fotovoltaicos: o gerador fotovoltaico deverá ser composto por módulos 

idênticos, ou seja, com as mesmas características elétricas, mecânicas e 

dimensionais. Os módulos fotovoltaicos devem ser constituídos por células 

fotovoltaicas do mesmo tipo e modelo, feitos de silício mono ou policristalino. Os 
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módulos devem contar com certificação INMETRO, com classificação energética A 

conforme o Programa Brasileiro de Etiquetagem. Os módulos devem contar com as 

seguintes certificações: - Qualificação de Módulos Fotovoltaicos; IEC 61730 - 

Photovoltaic module safety qualification - Avaliação de segurança dos módulos 

fotovoltaicos para o risco de choque elétrico, perigo de incêndio, mecânica e 

segurança estrutural. A fim de assegurar o suporte técnico ao produto pelo fabricante 

durante o longo prazo da garantia, os fabricantes dos módulos devem estar 

classificados como TIER 1 pela Bloomberg NewEnergy Finance (BNEF), 

demonstrando assim sua estabilidade financeira, operacional e tecnológica. Os 

módulos devem ter eficiência mínima de 16,50% em STC (Standard Test Conditions). 

Variação máxima de potência nominal em STC de 5%. Os módulos devem ter potência 

nominal mínima de 350Wp e potência por área de 155Wp/m², incluídas todas as 

tolerâncias. Os módulos devem ter, no mínimo, dois diodos de by-pass. Os conectores 

devem ter proteção mínima IP67. As caixas de junção devem ter proteção mínima 

IP65. Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação específica 

para a comprovação das exigências acima. Vida útil esperada mínima de 25 anos. 

Garantia de potência de no mínimo 90% após os primeiros 10 anos e 80% após os 25 

primeiros anos de operação, além da garantia contra defeitos de fabricação e 

funcionamento igual ou superior a 10 anos.  

 

9.3.7. Conectores macho e fêmea: todas as conexões entre componentes do sistema 

deverão ser padrão MC4, do tipo snaplock, ou similar, que possua mecanismo interno 

de travamento para evitar o desacoplamento acidental; A prova de intempéries e 

resistentes aos raios UV; Faixa de temperatura de operação: t (-) ≤ -40°C e t (+) ≥ 

80°C; Índice de proteção ≥ IP67; Corrente máxima suportada ≥ 30A. 

 

9.3.8. Inversores: todos os inversores devem ser trifásicos e do tipo GRID-TIE, ou 

seja, projetados para operarem conectados à rede da concessionária local de energia 

elétrica na frequência de 60 Hz. Todos os inversores devem ser da mesma marca, 

modelo e potência. A relação entre a potência nominal do arranjo (strings) fotovoltaico 

e a potência nominal de cada inversor, não deve ser inferior a 0,90. Deve apresentar 

eficiência máxima de pico não inferior a 97%. Os inversores devem possuir no mínimo 

um canal de rastreamento de ponto de máxima potência (MPPT – Maximum Power 

Point Tracker) para conexão dos arranjos de painéis fotovoltaicos a fim de permitir o 

melhor aproveitamento de cada arranjo. A distribuição dos painéis pelos inversores 

deverá seguir a regra de pelo menos um MPPT por face (água) do telhado. A distorção 

harmônica total de corrente (THDI) do inversor deve ser menor que 3%. O nível 

máximo admitido de ruído é de 55 dB (A) a um metro de distância de cada inversor 

individualmente. A tensão e frequência de saída do conjunto de inversores devem ser 

compatibilizadas ao nível nominal de utilização da concessionária de energia local. Os 

inversores devem atender a todos os requisitos e estar configurados conforme as 



                                                                                                                                                                                            
                               C.N.P.J. 14.345.748/0001-30    E-mail: crmac@crmac.org.br 

 

38 
 

normas IEC/EN 61000-6-2, IEC 61000-3-11/ 61000-3-12, IEC 62109-1/2, IEC 62116 

e NBR 16149. Os inversores devem possuir Certificado de Conformidade, conforme 

Portaria n.º 357, de 01 de agosto de 2014. Os inversores devem ter capacidade de 

operar com fator de potência entre ± 0,9. A regulação do fator de potência deve ser 

automática, em função da tensão e corrente na saída do sistema. Os inversores 

devem incluir proteção contra o funcionamento em ilha, respeitando a resposta aos 

afundamentos de tensão. (Os inversores devem incluir proteção contra reversão de 

polaridade na entrada c.c., curtocircuito na saída c.a., sobretensão e surtos em ambos 

os circuitos, c.c. e c.a., proteção contra sobrecorrente na entrada e saída além de 

proteção contra sobretemperatura. Os inversores devem possuir capacidade de 

configuração local, através de display digital, e/ou remoto por meio de aplicativo; Os 

inversores devem possuir capacidade de monitoramento, local e/ou remoto, com e 

sem fio, e devem ser compatíveis com rede de supervisão baseada em TCP/IP e 

Ethernet, disponibilizando, em tempo real, todos os dados operação, referentes às 

variáveis de entrada e saída (tensões, correntes, potências, etc.), bem como seus 

parâmetros de configuração, controle e proteção e registros de eventos. O acesso 

para visualização e modificação de configurações deve ser protegido por protocolos 

de rede seguros e devem exigir, no mínimo, acesso por senha. Os inversores devem 

ter grau de proteção mínimo IP 65; os inversores devem atender a todas as exigências 

da concessionária de energia local; deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou 

documentação específica para a comprovação das exigências acima. O quadro de 

paralelismo dos inversores de cada sistema fotovoltaico, disjuntores de proteção e 

barramentos associados, cabos de entrada e saída devem ser dimensionados e 

instalados em conformidade com a NBR 5410.  

 

9.3.9. Quadros de proteção e controle: a associação em paralelo das séries (strings) 

deve ser feita em caixas de conexão, localizadas nas proximidades do inversor, ou 

seja, integrada ao inversor, que incluem os seguintes elementos:  

 

9.3.9.1. Disjuntores de proteção;  

 

9.3.9.2. Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS), entre ambos os polos do 

paralelo e entre eles e o sistema de aterramento, dimensionados conforme as 

características do sistema instalado e seguindo a Norma NBR IEC 61643-1 e NBR 

IEC 60364. Os DPS’s devem estar coordenados com a instalação original.  

 

9.3.9.2.1. As caixas de conexão devem ser pelo menos IP 65, em conformidade com 

as normas pertinentes e devem ser resistentes à radiação ultravioleta. Os condutores 

c.c. desde as caixas de conexão até a entrada dos inversores deverão ser instalados 

em eletrocalhas ou eletrodutos, com caixas de passagem seguindo as normas 

brasileiras de instalações elétricas. A queda de tensão nos condutores c.c., desde os 
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módulos até a entrada dos inversores, deve ser inferior a 2% para a corrente de 

máxima potência do gerador em STC.  

 

9.3.10. Estruturas de suporte: as estruturas de suporte devem estar projetadas para 

resistir aos esforços do vento de acordo com a NBR 6123/1988 e a ambientes de 

corrosão igual ou maiores que C3, a depender da localização da instalação do 

sistema, em conformidade com a ISO 9223 e EN 12944-2. As estruturas de suporte 

devem ser feitas de alumínio e/ou aço galvanizado e devem atender ao requisito de 

duração de 25 anos, pelo menos. Os procedimentos de instalação devem preservar a 

proteção contra corrosão. Isto também é aplicável aos parafusos, porcas e elementos 

de fixação em geral. As estruturas de fixação e os corredores para acesso e 

manutenção dos painéis fotovoltaicos deverão ser perpendiculares às terças da 

estrutura do telhado. Os corredores deverão garantir acesso seguro ao telhado, 

devendo ser posicionados na região central e evitando, principalmente, as 

extremidades. 

 

9.3.11. Cabos fotovoltaicos (CC e CA): Os cabos elétricos, quando instalados ao 

tempo, devem apresentar as seguintes características:  

 

9.3.11.1. Devem ser resistentes a intempéries e à radiação UV;  

 

9.3.11.2. Devem apresentar a propriedade de não propagação de chama, de auto 

extinção do fogo, não halogenado e suportar temperaturas operativas de no mínimo 

90°C;  

 

9.3.11.3. Devem ser maleáveis, possibilitando fácil manuseio para instalação;  

 

9.3.11.4. Devem apresentar tensão de isolamento apropriada à tensão nominal de 

trabalho, não podendo ser inferior a 750V; Deve ser apresentado catálogo, folha de 

dados ou documentação específica para a comprovação das exigências acima.  

 

9.3.12. Aterramento e SPDA: todas as estruturas metálicas e equipamentos devem 

estar conectados ao sistema de aterramento, de forma a garantir a equipotencialidade. 

No desenvolvimento do projeto executivo, a CONTRATADA deverá levar em 

consideração o SPDA existente e compatibilizá-lo aos requisitos de segurança e 

funcionamento do sistema fotovoltaico, incluindo, sempre que necessário, 

aterramentos, ligações de equipotencialização, e supressores de surto de forma 

coordenada com o SPDA da instalação existente. Os módulos fotovoltaicos devem ter 

dispositivos de proteção contra surtos nas caixas de conexão, entre ambos os polos 

das conexões em paralelo das strings e entre eles e o condutor de aterramento. Toda 
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a instalação, deve ser realizada em conformidade com a norma NBR 5419 e NBR 

5410, inclusive, eventuais adequações necessárias.  

 

9.3.13. Elementos de instalações e de infraestrutura: Na montagem da infraestrutura, 

deverão ser usados, quando necessário, os seguintes materiais:  

 

9.3.13.1. Caixas de passagem em liga de alumínio silício de alta resistência mecânica 

e a corrosão, possuindo tampa removível e reversível com um lado antiderrapante e 

outro liso, fixada por parafusos de aço galvanizado ou inoxidável, IP≥ 65;  

 

9.3.13.2. Conduletes tipo múltiplo fabricados em liga de alumínio de alta resistência 

mecânica e a corrosão, com parafusos de mesma característica e junta de vedação 

em borracha neoprene ou similar;  

 

9.3.13.3. Eletrodutos metálicos flexíveis fabricados com fita de aço zincado pelo 

processo contínuo de imersão a quente com revestimento externo em camada de PVC 

extrudado;  

 

9.3.13.4. Eletrodutos em aço galvanizado a fogo do tipo médio ou pesado;  

 

9.3.13.4. Eletrocalhas em chapa de aço contínua com tampa, galvanizada a fogo, com 

espessura mínima #18. 

 

9.3.14. Sistema de gerenciamento remoto: a unidade de geração fotovoltaica deverá 

ser fornecida com capacidade para gerenciamento remoto através de sistema de 

supervisão capaz de manter base de dados em tempo real das variáveis de 

monitoramento e seu registro histórico, bem como os registros de eventos dos 

equipamentos principais (inversores, painéis, etc.) e auxiliares (disjuntores gerais, 

DPS’s, etc.). A plataforma e demais recursos escolhidos para implementação do 

sistema de gerenciamento remoto deverão oferecer capacidade para expansão a fim 

de permitir o monitoramento conjunto de todas as futuras unidades de geração 

fotovoltaica do CRM-AC. A referência de tempo para todas as unidades deverá ser 

sincronizada por protocolo de tempo real com capacidade para garantir o correto 

sequenciamento de eventos entre as diferentes unidades monitoradas. O sistema de 

gerenciamento remoto deverá coletar e monitorar todos os dados dos sistemas 

fotovoltaicos instalados permitindo a supervisão remota do sistema; A rede de 

supervisão do sistema fotovoltaico deverá ser integrada a rede de dados do edifício 

sem implicar em falha na segurança da mesma; O sistema de gerenciamento deverá 

disponibilizar, pelo menos, as seguintes informações em tempo real:  

 

9.3.14.1. A energia gerada (diária, mensal, anual) em kWh;  
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9.3.14.2. Tensão e corrente CC de entrada por inversor (ou por canal de MPPT);  

 

9.3.14.3. Tensões e correntes eficazes por fase na saída de cada inversor;  

 

9.3.14.4. Potência em kW CA de saída por inversor;  

 

9.3.14.5. Potência em kW exportada para a rede externa;  

 

9.3.14.6. Balanço diário de energia gerada, consumida e exportada;  

 

9.3.14.7. Gerenciamento de alarmes e eventos;  

 

9.3.14.8. Registro histórico das variáveis coletadas de, ao menos, 12 meses;  

 

9.3.14.9. Estado dos dispositivos de proteção (disjuntores e DPS’s). 

 

9.3.15. O sistema de monitoramento deverá possuir recursos para medir e registrar a 

potência consumida internamente e fornecer o balanço de energia entre a geração, o 

consumo e a exportação para a rede. O sistema de gerenciamento deverá possuir 

capacidade para futuras expansões caso haja necessidade de se incluir o 

monitoramento de novas variáveis ou inclusão de novos equipamentos.  

 

9.3.16. Treinamento: a CONTRATADA deverá realizar uma turma de treinamento para 

a equipe técnica do CRM-AC com o objetivo de capacitar esses profissionais para a 

operação, gerenciamento e monitoramento dos sistemas quando da solicitação do 

primeiro pedido de instalação. A duração do treinamento deverá ser de 16 (dezesseis) 

horas, sendo distribuído com 8 (oito) horas teóricas e 8 (oito) horas práticas. O 

programa do treinamento deverá ser aprovado previamente pelo CONTRATANTE, e 

deverá estar coerente com os equipamentos instalados. O treinamento deverá ser 

realizado para uma turma única, que será composta por até 05 (cinco) pessoas, 

indicadas pelo CONTRATANTE. Deverá ser emitido certificado de participação no 

treinamento para os participantes. As despesas do treinamento, inclusive material 

didático impresso e em meio digital, viagens e estadia dos instrutores, ou despesas 

semelhantes a estas serão de responsabilidade da CONTRATADA e já deverá estar 

contemplado no valor da proposta.  

 

9.3.17. Comissionamento: deve ser realizada a inspeção visual e termográfica, 

conforme a seguir:  

 

9.3.17.1. Deve ser realizada inspeção visual das estruturas metálicas, módulos, 

conectores e quadros;  
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9.3.17.2. Mediante uma câmera termográfica e com o gerador fotovoltaico operando 

normalmente (conectado à rede), deve ser observada a temperatura dos módulos 

fotovoltaicos, registrando a diferença de temperatura entre a célula mais quente e a 

mais fria, e também qualquer temperatura absoluta próxima ou maior que 100º C;   

 

9.3.17.3. Deve ser realizada também avaliação termográfica inicial dos quadros 

elétricos;  

 

9.3.17.4. Todos os registros termográficos deverão fazer parte do relatório de 

comissionamento, registrando o estado inicial da instalação.  

 

9.3.18. A avaliação de desempenho:  

 

9.3.18.1. O princípio do teste consiste em observar as condições durante a operação 

real do sistema, a energia efetivamente fornecida à rede elétrica e comparar com a 

energia estimada conforma dimensionada em projeto a ser fornecida pelo sistema;  

 

9.3.18.2. O período de registro deve englobar desde o nascer até o pôr do Sol e os 

valores de irradiação solar registrados com periodicidade menor ou igual a 1 (um) 

minuto;  

 

9.3.18.3. Ao final desse teste, deve ser plotado gráfico das medições de desempenho 

pela Irradiação Solar bem como apresentar o desempenho médio do sistema.  

 

9.4. DO “AS BUILT”  

 

9.4.1. Antes da realização do comissionamento a CONTRATADA deverá entregar em 

meio digital/DWG e impresso o As-Built da instalação, o qual será conferido durante o 

processo, e, caso haja necessidade, adaptado para atender às exigências feitas no 

mesmo. Havendo necessidade de adaptações no projeto após o comissionamento, o 

As Built retificado deverá ser entregue como um dos documentos necessários para a 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  

 

9.5. TERMOS DE GARANTIA  

 

9.5.1. A CONTRATADA deverá apresentar os certificados de garantia de fábrica para 

os equipamentos do sistema de geração (incluindo o sistema de monitoramento, 

controle e medição) juntamente com o relatório do Comissionamento do sistema.  

 

9.5.2. Durante a fase de garantia, a CONTRATADA responderá por todos os 

problemas com equipamentos e intermediará o processo com os fabricantes.  
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9.5.3. A CONTRATADA deverá garantir o sistema contra erros de projeto, de 

instalação, de escolha de materiais ou equipamentos, incompatibilidade de 

funcionamento entre equipamentos, erro na coordenação da proteção, inconsistência 

da especificação e requisitos de projeto, dentre outros.  

 

9.5.4. No período de garantia da instalação, será responsabilidade da CONTRATADA 

a correção de qualquer problema que não tenha sido detectado no comissionamento, 

mas que seja provocado por erro de projeto ou de instalação.  

 

9.5.5. A garantia de desempenho do sistema deverá incluir:  

 

9.5.5.1. Capacidade de geração fotovoltaica no momento do comissionamento;  

 

9.5.5.2. Funcionamento pleno do sistema de monitoramento;  

 

9.5.5.3. Disponibilidade mínima de funcionamento durante o período de garantia;  

 

9.5.5.4. Taxa de desempenho do sistema (PR – Performance Ratio) durante o período 

de garantia.  

 

9.6. NORMAS TÉCNICAS A SEREM ATENDIDAS  

 

9.6.1. Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional 

– PRODIST, Seção 3.7 do Módulo 3.  

 

9.6.2. Resolução Normativa ANEEL Nº 482 de 17 de abril de 2012 e suas 

atualizações.  

 

9.6.3. Leis, Decretos e Resoluções do sistema CONFEA/CREA.  

 

9.6.4. Normas Brasileiras ABNT NBR 16690, 5410, 5419, 16149, 10899, 16274, 

16150, IEC 62116.  

 

9.6.5. Norma internacional IEC 61215 5.8.6 NR 10 – Segurança em Instalações e 

Serviços em Eletricidade.  

 

9.6.6. NR 35 – Trabalho em Altura.  

 

9.6.7. NR 6 – Equipamento de Proteção Individual – EPI. 
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10. DAS AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE AMBIENTAL  

 

10.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso 

racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de 

insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim 

de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela 

CONTRATANTE.  

 

10.2. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor 

poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser 

observados pela CONTRATADA:  

 

10.2.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;  

 

10.2.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 

toxicidade;  

 

10.2.3. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e 

água;  

 

10.2.4. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de 

limpeza, asseio e conservação;  

 

10.2.5. Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor 

relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos 

e negativos, associados ao produto;  

 

10.2.6. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do 

consumo de energia e água.  

 

10.3. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a 

apresentação de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais 

utilizados, podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a 

mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos 

ambientais.  

 

10.4. A CONTRATADA deverá instruir os seus empregados quanto à necessidade de 

racionalização de recursos no desempenho de suas atribuições, bem como das 

diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE, autorizando 

a participação destes em eventos de capacitação e sensibilização promovidos pela 

CONTRATANTE.  
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10.5. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, deverão ser 

adequadamente separados, para posterior descarte, em conformidade com a 

legislação ambiental e sanitária vigentes. 

 

11. CRITÉRIOS DE SIMILARIDADE 

 

11.1. Todo material/equipamento empregado na execução dos serviços será novo e 

de primeira qualidade. Serão rejeitados os materiais que não se enquadrarem nas 

especificações contidas no item 9 deste Termo de Referência.  

 

11.2. A utilização de materiais/equipamentos similares aos especificados só poderá 

ser feita mediante prévia autorização da fiscalização, devidamente registrada, 

podendo a fiscalização solicitar, sempre que entender necessário, a comprovação da 

similaridade por meios documentais (testes de laboratórios, laudos dos fabricantes, 

etc.).  

 

11.3. No descumprimento do previsto no item 9 deste Termo de Referência, poderá o 

Fiscal determinar à CONTRATADA a retirada imediata, do local de instalação, de 

todos os materiais/equipamentos que estejam em desacordo com a proposta e 

especificação do Projeto Executivo aprovado, ficando a CONTRATADA na obrigação 

de arcar com todos os ônus advindos da irregularidade, e ainda, ficando sujeita às 

penalidades previstas em Contrato.  

 

12. DA EXECUÇÃO 

 

12.1 A realização dos serviços não poderá interferir no regular funcionamento do 

CRM-AC.  

 

12.2. Aqueles serviços que produzam ruído elevado, desligamentos de energia ou 

água, ou qualquer outro que interfira no ambiente de trabalho de conselheiros, 

funcionários e usuários, deverão ser realizados fora do horário de expediente do 

órgão.  

 

12.3. Os serviços que necessitem de acesso a locais onde funcionem postos de 

trabalho deverão ter sua execução agendada com dois dias úteis de antecedência.  

 

12.4. Na execução dos serviços deverá ser observado o cuidado com a integridade 

das instalações existentes.  
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12.5. Deverão ser colocadas tábuas sobre as telhas, ou item semelhante, durante a 

execução dos serviços de instalação das estruturas e painéis, de forma a evitar que a 

intensa movimentação dos funcionários danifique o telhado.  

 

12.6. Os materiais deverão ser adequadamente acondicionados de modo a evitar 

acidentes. 

 

13. DO PRAZO DE GARANTIA 

 

13.1. Todos os equipamentos instalados devem ser novos, de primeiro uso e ser 

entregues na embalagem original do fabricante. 

 

13.2. A instalação deverá ser garantida pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, salvo 

a garantia dos inversores que deverá ser de no mínimo 5 (cinco) anos e dos painéis 

solares, que deverá ser de no mínimo 10 (dez) anos, conforme detalhado no item 9 

do presente Termo de Referência. 

 

13.3. O prazo de garantia da instalação será contado a partir da data de emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo do objeto. 

 

14. DA VALIDADE OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a fornecer garantia de acordo com o previsto no 

item 13, contados da data da entrega do item correspondente à Ordem de 

Fornecimento e aceitação definitiva dos equipamentos.  

 

14.2. Durante o período de garantia os produtos que apresentar defeitos deverá ser 

trocado por outro de igual modelo, ou superior, mantendo, no mínimo, as mesmas 

características do originalmente fornecido e todas as despesas inerentes à reposição 

e transporte, correrão por conta da CONTRATADA, não cabendo qualquer ônus a 

CONTRATANTE, conforme o caso.  

 

14.3. Prestar assistência técnica no local, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a 

contar da data da solicitação, para os produtos durante a garantia.  

 

14.4. Caso o fabricante não possua assistência técnica autorizada na cidade de Rio 

Branco - Acre, os custos com os reparos necessários, neles incluídas as despesas 

com frete, serão suportados pela CONTRATADA.  

 

14.5. O possível deslocamento de técnicos a esta capital não deverá gerar nenhum 

tipo de ônus para a CONTRATANTE.  
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14.6. A Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) regerá as demais disposições 

pertinentes a matéria. 

 

15. VISTORIA TÉCNICA  

 

15.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 

poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, 

acompanhado por funcionário designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 

07h30min às 16 horas, devendo o agendamento ser efetuado com o Setor de 

Compras, Licitações e Contratos do CRM-AC.  

 

15.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.  

 

15.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

 

15.2.2. Durante a vistoria, o licitante ou o seu representante, será acompanhado por 

funcionário designado pela Administração para apresentar-lhe as dependências do 

campus e prestar-lhe as informações necessárias acerca das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto desta contratação, bem como todas as 

informações necessárias à formulação da sua proposta de preços.  

 

15.2.3. Realizada a vistoria, será emitido atestado de vistoria (conforme modelo anexo 

ao Edital), assinado pelo funcionário responsável, o qual deverá ser apresentado pela 

empresa como documento de habilitação.  

 

15.2.4. Para as empresas que optarem pela não realização da vistoria será exigida 

uma declaração emitida pelo licitante (conforme modelo anexo ao edital), em que 

conste que conhece as condições locais para execução do objeto, que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do serviço, 

assumindo total responsabilidade por este fato, e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras 

com a CONTRATANTE.  

 

15.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 

dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus 

dos serviços decorrentes.  
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15.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

16. INÍCIO DA INSTALAÇÃO 

 

16.1. A instalação deverá ter início imediato, após a emissão da Ordem de 

Fornecimento e Nota de Empenho.  

 

16.2. A CONTRATANTE, sempre que julgar necessário por critérios de conveniência 

e oportunidade, realizará reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a 

qualidade da instalação e os resultados previstos. 

 

17. DO LOCAL DA INSTALAÇÃO 

 

17.1. A usina de geração de energia solar deverá ser implantada na sede do Conselho 

Regional de Medicina do Estado do Acre, situada na Av. Nova Ceará, nº. 933, Bairro 

Jardim Alah, Rio Branco-AC. 

 

18. DOS PRAZOS  

 

18.1.O prazo total para instalação e início da operação do sistema é de 95 (noventa e 

cinco) dias consecutivos, contados a partir da emissão da Ordem de Fornecimento.  

 

18.2. Segue a tabela com os prazos previstos para cada etapa: 

 

Etapa Ação Prazo 

1 – Projeto Executivo 
Desenvolver, com base no Termo de 
Referência o projeto executivo do sistema de 
geração de energia solar fotovoltaica. 

30 dias 

2 – Solicitação de acesso 
Formalização da solicitação de acesso com a 
devida documentação junto à Energisa. 

5 dias 

3 – Implantação da 
unidade geradora e início 
da operação 

Fornecimento, instalação e comissionamento 
de todos os softwares, materiais e 
equipamentos que compõem o sistema 
fotovoltaico. Início da operação. 

30 dias 

4 - Aprovação na 
Energisa, treinamento e 
recebimento. 

Para aprovação do ponto de conexão, 
treinamento operacional e expedição do 
Termo de Recebimento. 

30 dias 

 

19. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

19.1. A empresa LICITANTE deverá apresentar os seguintes documentos relativos à 

qualificação técnica:  
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19.1.1. Certidão válida de Registro de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA / Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

- CAU, comprovando que a empresa possui em seu quadro de responsáveis, no 

mínimo, 01 (um) Engenheiro Eletricista.  

 

19.1.2. Certidão válida de Registro de Pessoa Física, em nome de seu(s) 

responsável(is) técnico(s), emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, e 

Agronomia – CREA / Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU.  

 

19.1.3. Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, que comprove(m) que o Licitante forneceu ou fornece os 

produtos da mesma natureza ou similares ao da presente Licitação. O(s) 

documento(s) deverá(ão) conter o nome, o endereço e o telefone de contato do(s) 

atestador(es), ou qualquer outro meio que permita ao órgão promotor da licitação 

manter contato com a(s) empresa(s) atestante(s). Podendo ser exigido em diligência 

da proposta melhor classificada, que apresente cópia autenticada do contrato de 

prestação de serviço ou da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), que deram origem ao 

Atestado. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá 

constar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que 

firmou a declaração.  

 

19.1.4. Para atendimento da exigência de qualificação técnico-profissional a licitante 

deverá comprovar por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por 

órgão(s) da Administração Pública ou entidade(s) privada(s) e acompanhado da(s) 

correspondente(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), emitida(s) pelo 

CREA/CAU, que seu(s) responsável(is) técnico(s) apresentado(s) no atendimento da 

exigência do item 19.1.1, tenha(m) executado ou esteja(m) executando, 

satisfatoriamente, a instalação de sistema de geração de energia solar fotovoltaica 

conectada à rede. 

 

19.1.5 A licitante deverá comprovar o vínculo com o(s) profissional(is) detentor(es) 

do(s) atestado(s) apresentado(s) através de anotação da carteira profissional, contrato 

de trabalho ou contrato social, no caso de sócio, ou apresentar declaração de que o 

profissional integrará o quadro da empresa (caso vencedora) acompanhada do atesto 

do profissional. 

 

20. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E PAGAMENTOS  

 

20.1. As medições e os pagamentos ocorrerão na medida em que as etapas sejam 

cumpridas e atestadas pelo CONTRATANTE, conforme tabela a seguir, em percentual 

equivalente ao valor global do Contrato: 
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Etapa Percentual 
da Etapa (%) 

Percentual 
Acumulado (%) 

1. Elaboração e aprovação do projeto executivo. 10 10 

2. Formalização da solicitação de acesso com a 
devida documentação junto à Energisa. 

5 15 

3. Implantação da unidade geradora e início da 
operação. 

60 75 

4. Aprovação na Energisa, treinamento e 
recebimento pelo contratante. 

25 100 

 

20.2. Pela tabela apresentada no item 20.1. é possível mensurar que para os serviços 

de elaboração e aprovação do projeto executivo, fornecimento, instalação, 

comissionamento e entrada em operação dos sistemas fotovoltaicos têm-se: 10% do 

valor total da contratação destinado a etapa de elaboração de projeto executivo; 65% 

do valor total destinado a etapa de fornecimento, instalação, comissionamento e 

operação; e 25% do valor total destinado a aprovação na concessionária (Energisa) e 

recebimento pelo CONTRATANTE.  

 

20.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 

data de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão à vista do termo de 

recebimento definitivo ou recibo, e atestado de que os serviços foram prestados.  

 

20.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

CONTRATADA para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o 

subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura 

sem incorreções.  

 

20.5. A empresa deverá fazer prova da sua regularidade dos seguintes comprovantes, 

cujas taxas deverão ser pagas pela CONTRATADA:  

 

20.5.1. Registro do Contrato no CREA; - Pagamento da Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade (RRT) do 

responsável técnico;  

 

20.5.2. Certidão de Tributos Estaduais e Municipais ISS do Município;  

 

20.5.3. Prova de regularidade com o FGTS e INSS;  

 

20.5.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com 

efeitos de Negativa, “acordo com a lei 12.440/2011” e Certidão Negativa de Débito 

Federal. 
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20.5.5. O representante da CONTRATANTE deverá conferir os serviços nas datas 

finais de cada período de aferição estabelecidas e atestar o pagamento a ser feito à 

CONTRATADA, por meio de certificado específico.  

 

20.5.6. O valor devido pelo serviço executado será determinado pelo representante 

da CONTRATANTE. Caso o representante da CONTRATANTE não concorde com as 

parcelas de desembolso apresentadas poderá alterá-la, determinando o pagamento 

da quantia aprovada.  

 

20.6. A CONTRATADA poderá recorrer da decisão do representante da 

CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

 

20.7. O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a 

favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo a 

CONTRATADA para isso fornece o nome do banco, agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  

 

20.8. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 

SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, 

a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei 

nº. 9.317/96.  

 

20.9. Qualquer erro ou omissão que venha a constar da documentação fiscal ou da 

fatura será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, 

suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente resolvido.  

 

20.10. A CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA antes de 

paga ou relevada a multa que porventura lhe tenha sido aplicada. A área de gestão 

de contratos reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço for 

executado em desacordo com as especificações constantes deste Contrato. 

 

21. FORMA E O CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

21.1. A seleção do fornecedor será feita à empresa que apresentar menor preço por 

item pela realização da instalação, desde que atendidas plenamente as condições 

deste Termo de Referência.  

 

21.2. Os preços unitários e globais devem ser exequíveis e de acordo com os valores 

de mercado. Terão como limite o próprio valor estimado pelo CRM-AC. 
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22. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

 

22.1. A proposta de preço deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário 

e total, em moeda nacional já consideradas as despesas diretas e indiretas com 

materiais, mão de obra, cumprimento das leis sociais, encargos fiscais, tributários, 

trabalhistas, civis, transportes, taxas, seguros e demais valores e encargos 

necessários à perfeita execução do objeto.  

 

22.2. O valor unitário máximo admitido para implantação e execução dos serviços do 

Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede de no mínimo 54,0 kWp na sede do Conselho 

Regional de Medicina do Estado do Acre é de R$ 190.990,00 (cento e noventa mil e 

novecentos e noventa reais).  

 

22.2.1. Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar todos os 

documentos do Edital, sendo recomendada a vistoria do local dos serviços, 

executando todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus 

trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as quais não poderão ser alegadas 

em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços.  

 

22.3. As despesas com despachantes, deslocamentos de funcionários, utilização de 

veículos, entre outros, são de reponsabilidade da CONTRATADA, devendo seus 

custos serem considerados incorporados aos preços dos serviços.  

 

22.4. De acordo com as condições deste Termo de Referência, serão incorporadas 

aos preços dos serviços, além das despesas com fornecimento dos materiais e da 

mão de obra essenciais à execução dos serviços, todas as decorrentes do emprego, 

aplicação ou utilização de: 

 

22.4.1. Ferramentas manuais, elétricas ou não;  

 

22.4.2. Ferramentas de corte e/ou desbaste;  

 

22.4.3. Deverão ser incorporadas nos preços dos serviços, quaisquer que sejam, as 

perdas ou desperdícios de insumos diretos ou indiretos, inclusive mão de obra. 

 

23. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS E COOPERATIVAS 

 

23.1. Não será permitida a participação de consórcios ou grupo de empresas, 

cooperativas e/ou associações na licitação. 
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23.1.1. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, 

tendo em vista o objeto da licitação não é de grande porte, complexo tecnicamente, e 

tampouco operacionalmente inviável de ser executado por apenas uma empresa, 

portanto, não é o caso da aplicação do art. 15, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

23.1.2. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, 

visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 

envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. 

 

24. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

24.1. O Contrato terá vigência de 12 meses a partir da data da sua assinatura.  

 

24.2. O término da vigência contratual não exime a CONTRATADA da obrigação de 

prestar assistência técnica durante o período de garantia dos serviços contratados, a 

qual ficará sujeita às penalidades previstas neste Contrato, no caso de 

descumprimento desta obrigação. 

 

25. DO REAJUSTE  

 

25.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas.  

 

25.1.1 Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da 

CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 

um ano, aplicando-se o índice Nacional da Construção Civil – INCC, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

 

25.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

25.1.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer.  

 

25.1.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo.  
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25.1.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

 

25.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

 

25.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

26. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

26.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

27. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

27.1. Os serviços objeto da presente contratação serão recebidos da seguinte forma:  

 

27.1.1. Provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita feita pela CONTRATADA;  

 

27.1.2. Definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo máximo de 90 

(noventa) dias, a contar do recebimento provisório, após vistoria que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no artigo 119 da 

lei 14.133/2021. 

 

27.2. No recebimento e aceitação do objeto desta Licitação, serão consideradas, no 

que couber, as disposições contidas no artigo 140 da Lei 14.133/2021.  

 

27.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e 

penal da licitante. 

 

28. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

28.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, e ainda: 
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28.1.1. Elaborar e aprovar junto à concessionária local os projetos dos sistemas de 

geração de energia fotovoltaica;  

 

28.1.2. Entregar e instalar os sistemas de geração de energia no prazo e condições 

estabelecidas no Termo de Referência;  

 

28.1.3. Executar os serviços de instalação conforme especificações deste Termo de 

Referência e de sua proposta.  

 

28.1.4. Fornecer e utilizar os materiais, equipamentos e ferramentas necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta;  

 

28.1.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo de 20 (vinte) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 

28.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia 

prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o 

valor correspondente aos danos sofridos;  

 

28.1.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

 

28.1.8. Apresentar os empregados uniformizados e devidamente identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – 

EPI;  

 

28.1.9. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução dos serviços;  

 

28.1.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE;  

 

28.1.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 

Internas da CONTRATANTE;  
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28.1.12. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços;  

 

28.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre;  

 

28.1.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e 

qualificação na fase da licitação, mantendo–se devidamente regularizada e apta à 

contratação com entidades públicas, devendo manter em situação regular e com 

prazo de validade em vigor, que podem ser solicitados a qualquer tempo pelo 

CONTRATANTE; 

 

28.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do Contrato;  

 

28.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;  

 

28.1.17. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

CONTRATANTE;  

 

28.1.18. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  

 

28.1.19. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE 

ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos serviços;  

 

28.1.20. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros;  

 

28.1.21. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do Contrato; 

 

28.1.22. Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do Contrato e especialidades, nos termos das normas 

pertinentes (Leis n. 6.496/77 e 12.378/2010);  
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28.1.23. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;  

 

28.1.24. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 

que integram este Termo de Referência, no prazo determinado;  

 

28.1.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina;  

 

28.1.26. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência, bem como 

substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 

pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo Fiscal da CONTRATANTE;  

 

28.1.27. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por 

uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 

caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos 

ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários 

ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra;  

 

28.1.28. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados 

pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias 

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados 

nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referência;  

 

28.1.29. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas 

no projeto (água, esgoto, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos 

órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para 

a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas; 

 

28.1.30. . Designar preposto para representá-la e responsável pelo acompanhamento 

das reclamações ou providências decorrentes da má execução do serviço. 

 

29. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

29.1. São obrigações da CONTRATANTE:  
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29.1.1. Expedir a Ordem de Fornecimento;  

 

29.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas 

do CRM-AC quanto ao uso de suas instalações, caso venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA;  

 

29.1.3. Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem executados 

e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente 

esclarecidas ou previstas;  

 

29.1.4. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, 

sempre que necessário à execução dos projetos, nos horários previamente 

acordados;  

 

29.1.5. Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 

29.1.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um ou mais 

representante(s) especialmente designado(s), nos termos do art. 117 da Lei nº 

14.133/2021;  

 

29.1.7. Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências do Contrato;  

 

29.1.8. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no 

cumprimento do Contrato;  

 

29.1.9. A CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento, incompreensão, 

dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, 

responsabilizando-se por qualquer ônus decorrente desses fatos. 

 

30. DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

30.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

31. CONTROLE DA EXECUÇÃO  

 

31.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a instalação, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
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31.1.1. O encargo de fiscalização do Contrato celebrado será exercido por profissional 

vinculado ao Setor Competente.  

 

31.1.2. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providencias cabíveis.  

 

31.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.  

 

32. DAS PENALIDADES 

 

32.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, a Administração poderá 

aplicar ao CONTRATADO multa administrativa no valor de 0,3% (zero vírgula três 

décimos por cento), por dia de atraso, a partir do 1º dia útil da data fixada para o início 

da instalação, até o limite de 6% (seis por cento), calculado sobre o valor montante da 

instalação em atraso, sem prejuízo das demais sanções previstas neste edital e da 

extinção contratual, prevista no § 3º do art. 156, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

32.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá aplicar ao 

CONTRATADO as seguintes penalidades: 

 

a) Advertência; 

 

b) Multa de até 30% (trinta por cento) do valor do objeto do Contrato; 

 

c) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até três anos; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do inciso IV do art. 

156, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

32.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente 

com a multa prevista na alínea “b”, nos termos do § 7º do art. 156 da Lei Federal nº. 

14.133/2021. 
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32.4. Para aplicação da sanção prevista na alínea “d” será facultada defesa ao 

interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis da abertura de 

vista, nos termos do art. 157 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

32.5. A Administração poderá extinguir o Contrato nas hipóteses do art. 137, bem 

como poderá fazê-lo de forma unilateral nos casos do inc. I do art. 138, ambos da Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 

 

33. DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS 

E/OU BASE DE DADOS  

 

33.1. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de 

toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive 

em razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da 

Lei n° 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 

cumprimento do objeto descrito no Contrato.  

 

33.1.1. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 

suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar 

acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não 

previstos.  

 

33.1.2. A CONTRATADA deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, 

consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, 

tenham acesso /ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem 

o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.  

 

33.1.3. A CONTRATADA não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou 

base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto do 

Contrato.  

 

33.1.4. A CONTRATADA não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem 

prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 

tenha acesso em razão do cumprimento do objeto do Contrato.  

 

33.1.4.1. A CONTRADA obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base 

de dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros 

durante o cumprimento do objeto descrito no Contrato.  
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33.1.5. A CONTRATADA fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e 

cópias que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 

tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto do Contrato no prazo de 

30 (trinta) dias corridos contados da rescisão do Contrato, restando autorizada a 

conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.  

 

33.1.5.1. À CONTRATADA não será permitido deter cópias ou backups, informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 

cumprimento do objeto do Contrato.  

 

33.1.5.1.1. A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais a que tiver 

conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto do Contrato tão logo não 

haja necessidade de realizar seu tratamento.  

 

33.1.6. A CONTRATADA deverá notificar, imediatamente, a CONTRATANTE no caso 

de perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  

 

33.1.6.1. A notificação não eximirá a CONTRATADA das obrigações e/ou sanções 

que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 

dados.  

 

33.1.6.2. A CONTRATADA que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto 

descrito no Contrato fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento 

por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela 

autoridade competente.  

 

33.1.7. A CONTRATADA fica obrigado a manter preposto para comunicação com o 

CONTRATANTE para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações 

e regulamentações posteriores.  

 

33.1.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas no 

presente item, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a 

CONTRATADA e a CONTRATANTE, bem como, entre a CONTRATADA e os seus 

colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena 

das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações 

posteriores, salvo decisão judicial contrária.  

 

33.1.9. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas neste item sujeitará 

a CONTRATADA a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 

consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 
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34. ANTICORRUPÇÃO  

 

34.1. As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 (em conjunto, "Leis 

Anticorrupção") e, se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, 

administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros 

por ela contratados. No exercício dos direitos e obrigações previstos no Contrato e no 

cumprimento de qualquer uma de suas disposições, ou ainda em relação a quaisquer 

outros negócios envolvendo o CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a: (i) não 

dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza 

a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer pessoas, 

empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, 

influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (ii) adotar as melhores 

práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das Leis Anticorrupção, com 

o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 

dinheiro por seus sócios, administradores e colaboradores ou terceiros por ela 

contratados. A violação das Leis Anticorrupção e/ou da obrigação de monitoramento 

será considerada infração grave ao Contrato e consistirá justa causa para sua 

rescisão motivada, a critério do CONTRATANTE, sem qualquer ônus para este e sem 

prejuízo da cobrança das perdas e danos decorrentes da infração. A CONTRATADA 

declara que nos últimos 05 (cinco) anos não sofreu nenhuma investigação, inquérito 

ou processo administrativo ou judicial relacionados ao descumprimento das Leis 

Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro e que suas atividades estão em 

conformidade com as Leis Anticorrupção, obrigando-se a informar ao 

CONTRATANTE imediatamente caso seja iniciada qualquer investigação de suas 

atividades com base em quaisquer das Leis Anticorrupção. 

 

35. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

35.1. Todas as despesas relativas à execução do objeto, tais como: mão de obra, 

impostos, taxas, emolumentos, leis sociais, etc., correrão por conta da 

CONTRATADA.  

 

35.2. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

 

35.3. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº. 

14.133/2021, com suas posteriores alterações e legislação correlata. 
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ANEXO II  

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Ao 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ACRE – CRM-AC 

Prezados senhores, 

A pessoa jurídica, ----------(RAZÃO SOCIAL)____________(CNPJ E INSCRIÇÃO 

ESTADUAL) com sede na Rua ---------------------------------(ENDEREÇO 

COMERCIAL;TELEFONE/E-MAIL), dados bancários --------------------------(Nº DO 

BANCO, AGÊNCIA E N.º DA CONTA), representada neste ato por ---------------------

-----------------(NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE, CARGO, CARTEIRA DE 

IDENTIDADE E CPF). 

 

Apresentamos a seguir proposta referente à licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 02/2022, PROCESSO Nº 168/2022. 

 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

Elaboração de projeto executivo, 
instalação e configuração de 
sistema fotovoltaico de geração 
de energia conectado à rede e 
instalado na sede do Conselho 
Regional de Medicina do Estado 
do Acre, com as seguintes 
capacidades: 
Potência mínima: 54,00 kWp; 
Potência mínima de inversores: 
15 kW; 
Geração média mínima: 5.500 
kWh/mês. 

Unidade 01   

Valor Total RS  

 

A PROPOSTA TERÁ VALIDADE DE NO MÍNIMO 60 (sessenta) DIAS A PARTIR DA 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS. 

Declaramos que os preços propostos contemplam todos os tributos, impostos, 

encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, bem como como gastos da empresa 

com suporte técnico e administrativo, ou quaisquer outros que possam incidir sobre 

gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária 

e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 
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Declara ainda conhecer todos os termos do instrumento convocatório que rege a 

supracitada licitação.  

LOCAL E DATA 

 

ASSINATURA E CARIMBO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                                                                                                                            
                               C.N.P.J. 14.345.748/0001-30    E-mail: crmac@crmac.org.br 

 

65 
 

ANEXO III  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA  

 

A empresa __________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 

_______________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

_____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________________ e do CPF nº. _____________________, em atendimento 

ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº. XX/2022 realizado pelo Conselho Regional 

de Medicina do Estado do Acre, DECLARA que efetuou a vistoria no local da execução 

do serviço ora licitado, tomando pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerente à natureza dos trabalhos.  

 

_____________, __ de ____________ de 2022. 

 

 

________________________________________ 

(nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DA VISTORIA  

 

A empresa __________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 

_______________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

_____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________________ e do CPF nº. _____________________, em atendimento 

ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº. XX/2022 realizado pelo Conselho Regional 

de Medicina do Estado do Acre, DECLARA que dispensou conscientemente a 

realização da vistoria do local da execução do serviço ora licitado, por já possuir pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerente à natureza dos trabalhos. 

 

_____________, __ de ____________ de 2022. 

 

 

________________________________________ 

(nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V  

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ____/______  

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMAS DE 

GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 

FOTOVOLTAICA CONECTADA À REDE, 

QUE ENTRE SI FAZEM O CONSELHO 

REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO E A 

EMPRESA 

_________________________________.  

 

PROCESSO Nº. 168/2022 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 02/2022 

 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ACRE, com sede na 

Nova Avenida Ceará, nº 933, Bairro Jardim Alah, em Rio Branco, inscrito no CNPJ 

sob o nº 14.345.748/0001-30, neste ato representado por sua Presidente, Dra. 

________________________________________, no exercício de suas atribuições 

legais e regulamentares, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de 

outro lado a empresa ___________________ pessoa jurídica, com sede 

na_______________________________, CEP: __________, Rio Branco-AC, CNPJ 

nº ________________________, Inscrição Estadual nº 

__________________,representado neste ato pelo Sr. 

____________________________________, portador do CPF nº 

_______________________ e RG nº _____________________,nesta capital 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta 

no PROCESSO Nº 168/2022, resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido 

pela Lei nº 14.133/201, pelos preceitos de Direito Público, pelos Princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, pelas disposições de Direito Privado e, especialmente, pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente contrato, para a instalação de sistemas de geração 

de energia solar fotovoltaica conectada à rede, na sede do Conselho Regional de 

Medicina do Estado do Acre, contemplando a elaboração de projeto executivo, 

aprovação na concessionária de energia, fornecimento, instalação, comissionamento 
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e testes do sistema, tudo em conformidade com o Anexo I deste termo contratual, o 

Edital e seus anexos, bem como a proposta da empresa vencedora.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

2.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório, através do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 e PROCESSO Nº 168/2022, cujo órgão 

demandante é o Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre, CNPJ nº 

14.345.748/0001-30, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 

123/2006 e alterações, observadas as alterações posteriores introduzidas nos 

referidos diplomas normativos; 

 

2.2. Integram o presente Contrato, independente de transcrição, o Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 02/2022, com seus anexos, a proposta da empresa vencedora e 

demais elementos constantes do processo acima citado.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA VIGÊNCIA 

 

3.1. O valor atribuído individualmente pelo item executado será o seguinte: 

 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

Elaboração de projeto executivo, 
instalação e configuração de 
sistema fotovoltaico de geração 
de energia conectado à rede e 
instalado na sede do Conselho 
Regional de Medicina do Estado 
do Acre, com as seguintes 
capacidades: 
Potência mínima: 54,00 kWp; 
Potência mínima de inversores: 
15 kW; 
Geração média mínima: 5.500 
kWh/mês. 

Unidade 01   

 

3.2. O valor anual deste Contrato é de R$ ........................................ 

(.......................................................................). 

 

3.3. A vigência deste termo contratual será de 12 (doze) meses, a partir da data de 

sua assinatura. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

4.1. Conforme obrigações constantes do item 28 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022.  

 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1. Conforme obrigações constantes do item 29 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ESPECIFICAÇAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO 

 

6. Conforme obrigações constantes do item 9 do Termo de Referência – Anexo I do 

Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou 

parcialmente, o objeto deste Termo de Referência. 

 

7.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original e que sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que:  

 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do Contrato; 

 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

8.1.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato; 

 

8.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  

 

8.2.1. Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item (ns) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; e,  

 

8.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública pelo prazo 

de até 3 (três) anos.  

 

8.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 

8.4. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e seus Anexos ou no 

Contrato.  

 

8.5. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal às seguintes 

sanções:  
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8.5.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

 

8.5.1.1. A ADVERTÊNCIA será aplicada diretamente pelo Fiscal do Contrato por meio 

de Ofício endereçado à CONTRATADA que poderá ser entregue diretamente ao 

preposto por ela indicado, estando garantido o direito à ampla defesa e ao 

contraditório;  

 

8.5.2. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total da contratação, até o limite de 15 (quinze) dias;  

 

8.5.3. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 

Contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida;  

 

8.5.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 

prejuízos causados. 

 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções.  

 

8.7. Também ficam sujeitas às penalidades de impedimento de contratar com o Órgão 

Licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas 

ou profissionais que, em razão do Contrato decorrente desta licitação:  

 

8.7.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio doloso, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos;  

 

8.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e,  

 

8.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

 

8.8. Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei 14.133, de 2021. 
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8.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

 

8.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Conselho, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 

cobrados judicialmente.  

 

8.11. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada por intermédio de ofício apresentado 

mediante contra recibo.  

 

8.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou no caso de multas cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas decorrentes do objeto deste Contrato ocorrerão por conta do 

orçamento próprio; Elemento de Despesa: ____________; Fonte de Recursos: ___ 

(__).  

 

CLAUSULA DÉCIMA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO DOS 

SERVIÇOS E PAGAMENTOS 

 

10.1. Conforme obrigações constantes do item 20 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE GARANTIA 

 

11.1. Conforme obrigações constantes do item 13 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

12.1. Conforme obrigações constantes do item 14 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 

13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao 

presente Contrato: 

 

a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse 

público, nos termos do art. 104 da Lei nº 14.133/2021, respeitados os direitos da 

CONTRATADA; 

 

b) Extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 138 da Lei 

nº 14.133/2021; 

 

c) Aplicar sanções motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.1. Conforme obrigações constantes do item 31 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO 

 

15.1. O presente Contrato poderá ser extinto: 

 

a) Inadimplemento parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste Termo de 

Referência; 

 

b) Nas hipóteses previstas no art. 137, incisos III, IV, V e VIII, da Lei 14.133/2021; 

 

c) Também ensejará a extinção contratual, a ocorrência das hipóteses dos incisos I, 

II, IV e V, do §2º, do art. 137, da Lei 14.133/2021;  

 

15.2. Na ocorrência de extinção contratual ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 139, da Lei 14.133/2021, sem prejuízo de quaisquer 

outros previstos pela legislação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS PRAZOS  

 

16.1. Conforme obrigações constantes do item 18 do Termo de Referência – Anexo I 

do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

 

17.1. Conforme obrigações constantes do item 25 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

18.1. Conforme obrigações constantes do item 26 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do Contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA DIVULGAÇÃO DO CONTRATO 

 

20.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação no site do CRM-AC: 

hp://www.crmac.org.br, o presente Contrato conforme o disposto no art. 91, da Lei nº 

14.133/2021.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE 

INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS  

 

21.1. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de 

toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive 

em razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da 

Lei n° 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 

cumprimento do objeto descrito no Contrato.  

 

21.1.1. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 

suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar 

acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não 

previstos.  
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21.1.2. A CONTRATADA deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, 

consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, 

tenham acesso /ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem 

o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.  

 

21.1.3. A CONTRATADA não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou 

base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto do 

Contrato.  

 

21.1.4. A CONTRATADA não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem 

prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 

tenha acesso em razão do cumprimento do objeto do Contrato.  

 

21.1.4.1. A CONTRADA obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base 

de dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros 

durante o cumprimento do objeto descrito no Contrato.  

 

21.1.5. A CONTRATADA fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e 

cópias que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 

tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto do Contrato no prazo de 

30 (trinta) dias corridos contados da rescisão do Contrato, restando autorizada a 

conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.  

 

21.1.5.1. À CONTRATADA não será permitido deter cópias ou backups, informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 

cumprimento do objeto do Contrato.  

 

21.1.5.1.1. A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais a que tiver 

conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto do Contrato tão logo não 

haja necessidade de realizar seu tratamento.  

 

21.1.6. A CONTRATADA deverá notificar, imediatamente, a CONTRATANTE no caso 

de perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  

 

21.1.6.1. A notificação não eximirá a CONTRATADA das obrigações e/ou sanções 

que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 

dados.  

 

21.1.6.2. A CONTRATADA que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto 

descrito no Contrato fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento 
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por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela 

autoridade competente.  

 

21.1.7. A CONTRATADA fica obrigado a manter preposto para comunicação com o 

CONTRATANTE para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações 

e regulamentações posteriores.  

 

21.1.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas no 

presente item, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a 

CONTRATADA e a CONTRATANTE, bem como, entre a CONTRATADA e os seus 

colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena 

das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações 

posteriores, salvo decisão judicial contrária.  

 

21.1.9. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas neste item sujeitará 

a CONTRATADA a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 

consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ANTICORRUPÇÃO  

 

22.1. As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 (em conjunto, "Leis 

Anticorrupção") e, se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, 

administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros 

por ela contratados. No exercício dos direitos e obrigações previstos no Contrato e no 

cumprimento de qualquer uma de suas disposições, ou ainda em relação a quaisquer 

outros negócios envolvendo o CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a: (i) não 

dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza 

a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer pessoas, 

empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, 

influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (ii) adotar as melhores 

práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das Leis Anticorrupção, com 

o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 

dinheiro por seus sócios, administradores e colaboradores ou terceiros por ela 

contratados. A violação das Leis Anticorrupção e/ou da obrigação de monitoramento 

será considerada infração grave ao Contrato e consistirá justa causa para sua 

rescisão motivada, a critério do CONTRATANTE, sem qualquer ônus para este e sem 

prejuízo da cobrança das perdas e danos decorrentes da infração. A CONTRATADA 

declara que nos últimos 05 (cinco) anos não sofreu nenhuma investigação, inquérito 

ou processo administrativo ou judicial relacionados ao descumprimento das Leis 
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Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro e que suas atividades estão em 

conformidade com as Leis Anticorrupção, obrigando-se a informar ao 

CONTRATANTE imediatamente caso seja iniciada qualquer investigação de suas 

atividades com base em quaisquer das Leis Anticorrupção. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

23.1. As dúvidas decorrentes do presente Contrato serão dirimidas na Justiça Federal 

da cidade de Rio Branco/AC, com renúncia de qualquer outro. 

 

23.2. E por estarem de acordo com as disposições contidas no presente Contrato, 

assinam este instrumento o CRM-AC e a empresa CONTRATADA, na pessoa dos 

seus representantes legais, que vai assinada em duas vias de igual teor e forma.  

 

 

Rio Branco-AC, __ de __________ de 2022.  

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATANTE 
Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre 

Presidente do CRM-AC 
 
 
 
 

CONTRATADO 
 

TESTEMUNHAS 

1 –  
CPF/MF Nº.______________________ 

2 –  
CPF/MF Nº.______________________ 

 


